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Decreto nº 24/2026 

Institui ações de promoção da dignidade menstrual nas escolas da rede municipal 
de ensino. 

Considerando 

• Que a menstruação é um processo natural e parte da vida de meninas e 
adolescentes; 

• Que o estigma e a falta de informação sobre o tema podem gerar 
constrangimento, evasão escolar e violação de direitos; 

• Que o Selo UNICEF incentiva políticas públicas voltadas à garantia de direitos 
de crianças e adolescentes; 

• Que é dever da escola assegurar condições adequadas de saúde, higiene e 
acolhimento para todos os estudantes. 

Artigos 

Art. 1 º Fica instituído, no âmbito das escolas da rede municipal, o Programa de 
Dignidade Menstrual, com ações voltadas à promoção da saúde, informação e 
acolhimento das estudantes. 

Art. 2° São objetivos do Programa: 

I - Garantir acesso à informação sobre saúde menstrual, por meio de rodas de conversa, 
oficinas e materiais educativos; 

II - Assegurar condições de infraestrutura nos banheiros escolares, com portas 
adequadas, lixeiras, papel higiênico e sabonete; 

III - Disponibilizar kits emergenciais com absorventes e itens de higiene, para uso em 
situações de urgência; 

IV - Promover ambiente escolar livre de preconceitos e estigmas relacionados à 
menstruação; 

V - Incentivar o protagonismo estudantil na discussão e divulgação de informações 
sobre dignidade menstrual. 

Art. 3° Compete às escolas: I - Organizar atividades pedagógicas sobre o tema; II -
Manter kits emergenciais em local acessível e seguro; III - Garantir que servidores 
estejam preparados para acolher estudantes em situações de emergência menstrual; IV -
Estabelecer parcerias com unidades de saúde, universidades e organizações sociais para 
apoio técnico e pedagógico. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

ANEXO: 

Cronograma de Implementação 

Curto prazo (até 3 meses): levantamento das condições dos banheiros, criação 
dos kits emergenciais, primeira roda de conversa. 
Médio prazo (4-6 meses): produção de materiais educativos, campanhas 
internas, formação de grupo de estudantes multiplicadores. 
Longo prazo (7-12 meses): consolidação de parcerias externas, avaliação de 
impacto, ajustes e continuidade das ações. 
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SECRETARIA MUNICIPAL 1 
OE EDUCAÇÃO 

25 / 2026 DE 22 DE JUNHO DE 2026 

Institui o Fórum Municipal de Educação - FME do município de S anta 

Luz> Piauí e dá outras providências 

O Prefeito Municipal de Santa Luz~ Estado do Piauí~ o Sr. Arquei Alves Pereira~ no 
uso de suas atribu ições e em confonnidade com a legislação vigente decreta: 

Art. 1 ° - Fica instituído, no âmbi to do S istem a Municipal de Educação, o Fórum 
Municipal de Educação, de caráte r permanente, com a fi na lidade de discuti.r a política 
educacional do território municipal, bem como coordenar as conferências municipais de 
educação, acompanhar e avaliar a implementação de suas deliberações e promover as 
articulações necessãrias entre os correspondentes fóruns de educação do Estado, do 
Distrito Federal e da União. 

Art . 2° - O Fórum Municipal de Educação é uma entidade suprapartidária, sem 
personalidade juríd ica, fonnado por profissionais da educação, organizações 
governamentais e não governamentais com atuação na Educação Básica e Superior, assim 
como, as instituições que atuam na garantia e defesa dos direitos das c rianças, 
adolescentes, jovens e adultos, e se caracteriza por ser um espaço permanente de 
discussão e atuação nas garantias do referido dire ito. 

Art. 3° - O Fórum tem por fina lidade acompanhar a implantação e implementação da 
legislação específica da Educação Básica no Município de Coivaras, assim como 
promover estudos e debates sobre esta po lítica. 

Art. 4° - Compe te ao Fó rum Permanente de Educação Munic ipal: 

1 - promover a discussão sobre a política educacional do território municipal; 

II - convocar, planejar e coordenar a rea lização de confe rências municipa is de educação, 
bem como divulgar as suas de liberações; 

Ili - e laborar seu Reglmento Inte rno, bem como o das conferências municipais de 
educação; 

IV - acompanhar e ava liar o processo de implementação das de liberações das 
conferênc ias munic ipa is de educação; 

V - zelar para que as conferências de educação do município estejam articuladas às 
Conferências Estadua l e Nacional de Educação; 

VI - planejar e organizar espaços de debates sobre a política munic ipal de educação; 

VH - acompanhar, junto ao P oder Legis lativo, a tram itação de projetos legis lativos 
relativos à política munic ipa l d e e ducação; 

VIH - acompa nhar e avalia r a imple m e ntação do Plano Municipa l d e E ducação. 

Art. 5° - O Fórum Municipal d e E ducação será integrado por membros representantes, 
titula res e s uplentes> dos segu intes ó rgãos e e ntida d es: 

I - p e lo(a) titular da Secretaria Munic ipal d e E ducação; 

II - O l (wn) representante d o. Secretario. Municipnl d e Administro.ção; 

111 - 01 (um) representante do Pode r Legis lativo Municipal; 

IV - 03 ( três) representa ntes d a Secretaria Municipa l d e E ducação; 

V - 0 1 (três) re p resentantes dos Diretores d as Escolas Públicas; 

VI - O 1 ( um) representa nte da E ducação d e .Jo v e n s e Adulto; 

VTI - OI (um) representa nte d o Con selho Munic ipal d e E ducação; 

VII - O J (u.m ) repres e nta nte das Escolas d o Campo; 

TX - O 1 ( um) representa n te das Escolas Estadu a is; 

X - 02 (dois) re presentantes dos pais de a lunos d as Escolas Públicas; 

XI - O 1 (um) representa nte do FUNDEB - F undo d e Manutenção e D esenvolvime nto d a 
Edu cação Básica e d e V a lo rização dos Pro fi ssio nais d a E ducação; 

XII - 03 (três) represen tantes dos professores da R e de Municipa l ; 

XIII- 01 (um) representante do Con s e lho Tutelar; 

XIV- 0 l (um) representa nte do Conselho d e A lime ntação Escola r -CAE 

Parág rafo único - Os re presenta n tes titulares a que se referem os inc isos d e I a XV, e 
seu s respectivos s uple ntes, serão n o meados por ato d o Prefeito Municipal, a través de 
d ecre to ou portaria, a p ós indicação dos resp ectivos ó rgãos e e ntidades re presentativas 
d os segm e ntos considerados. 

Art. 6° - A estrutura e os procedimentos operac ionais serão definidos no seu Regimento 
Inte rno, a provados e m reunião convocada p a ra esse fim , observadas as di spos ições do 
presente D ecr eto. 

Parágrafo único - Até a a provação d e seu R egime nto Inte rno> o Fórum Munic ipa l d e 
Educação ser á coordenado pelo(a) Secretário(a) Munic ipal d e E ducação . 

Art. 7° - O Fórum Municipal d e E ducação terá funcionamento permane nte e se re unirá 
o rdina ri a m e nte a cada seis meses, pre -fere n c ia l.me nte no segundo m ês de cad a semes tre, 
ou extraordinaria m e nte. p o r convocação do seu coordena d o r, o u p o r requerimento d a 
maioria dos seu s me,nbros. 
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Art. 8° - O Fórum Municipal de Educação e as conferências municipais de educação 

estarão administrativamente vinculados a Secretaria Municipal de Educação, e receberão 

o suporte técnico e administrativo para garantir seu funcionamento. 

Art. 9° - A participação no Fórum Municipal de Educação será considerada de relevante 

interesse público e não será remunerada. 

Art. 1 Oº - O Fórum terá acesso às informações e estatísticas educacionais, administrativas 

e financeiras necessárias para o bom desempenho do seu trabalho. 

Art. 11 º - A Secretaria Municipal de Educação ficará responsável em tomar as 

providências para a constituição do Fórum Municipal de Educação. 

Art. 12º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

ARQUEL ALVES PEREIRA 

Prefeito Municipal de Santa Luz, Piauí 
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Município de Valença do Piauí 

DECRETO Nº 30, DE 01 DE JUNHO DE 2026. 

Institui o Programa Municipal de 

Dignidade Menstrual nas Escolas da Rede 
Pública Municipal de Ensino de Valença do 

Piauí e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE VALENÇA DO PIAUÍ, 

ESTADO DO PIAUÍ, no uso da competência privativa que lhe confere a art. 70, inciso VI, da 

Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO que a dignidade da pessoa humana constitui fundamento da 

República Federativa do Brasil, nos termos do art. 1 º, inciso Ili, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que a educação e a saúde são direitos sociais fundamentais 

assegurados pelos arts. 6°, 196 e 205 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO os princípios da proteção integral e da prioridade absoluta 

conferidos às crianças e aos adolescentes pelo art. 227 da Constituição Federal e pela Lei Federal 

nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.214, de 06 de outubro de 2021, que institui o 

Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.432, de 08 de março de 2023, que 

regulamenta o Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual; 

CONSIDERANDO que a pobreza menstrual representa fator de vulnerabilidade social 

capaz de comprometer a frequência escolar, o rendimento acadêmico e o pleno desenvolvimento 

de crianças, adolescentes e jovens; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar condições adequadas de higiene, saúde, 

permanência e inclusão escolar às estudantes da rede pública municipal de ensino; 

CONSIDERANDO o compromisso da Administração Municipal com a promoção da 

equidade, da inclusão social e da garantia dos direitos das crianças e adolescentes, 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica instituído o Programa Municipal de Dignidade Menstrual nas Escolas da 

Rede Pública Municipal de Ensino de Valença do Piauí, destinado à promoção da saúde 

menstrual e ao enfrentamento da pobreza menstrual, por meio de ações, campanhas, atividades 

educativas e demais iniciativas promovidas pela Administração Municipal, observada a 

disponibilidade administrativa, orçamentária e financeira . 

Art. 2°. O Programa tem por finalidade: 

1 - assegurar condições dignas de higiene menstrual às estudantes da rede pública 

municipal de ensino; 

li - contribuir para a redução da evasão, da infrequência e do prejuízo ao desempenho 

escolar decorrentes da falta de acesso a produtos de higiene menstrual; 

Ili - promover ações educativas relacionadas à saúde menstrual e aos cuidados com a 

saúde; 

IV - combater estigmas, preconceitos e desinformações relacionados à menstruação; 

V - fortalecer a permanência escolar e a inclusão educacional de crianças, adolescentes e 

jovens. 

Art. 3°. O Programa será coordenado pela Secretaria Municipal de Educação, 

competindo-lhe planejar e promover, diretamente ou em parceria com as Secretarias Municipais 

de Saúde e de Assistência Social, ações especificas relacionadas à dignidade menstrual, de 

acordo com o planejamento administrativo e a disponibilidade de recursos. 

Art. 4°. As unidades escolares da rede pública municipal poderão disponibilizar 

absorventes higiênicos às estudantes que deles necessitarem, no âmbito das ações desenvolvidas 

pelo Programa e conforme a disponibilidade de materiais e recursos, observando-se critérios de 

discrição, acolhimento e respeito à dignidade das beneficiárias. 

Art. Sº. Poderão ser beneficiárias prioritárias do Programa as estudantes regularmente 

matriculadas na rede pública municipal de ensino que: 

1- estejam inscritas em programas sociais; 

li - pertençam a famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica; 

Ili - sejam identificadas pela equipe gestora escolar como necessitando de apoio para 

garantia da higiene menstrual. 

Art. 6°. A Secretaria Municipal de Educação, em conjunto com as Secretarias Municipais 

de Saúde e de Assistência Social, poderá realizar campanhas, palestras, ações educativas, 

atividades de conscientização e outras iniciativas voltadas à promoção da saúde menstrual, 

conforme cronograma e planejamento definidos pela Administração Pública. 

Art. 7°. A execução das ações previstas neste Decreto ficará condicionada à 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município, podendo ser implementada de forma 

gradual, mediante ações específicas, campanhas, projetos, parcerias institucionais, convênios ou 

captação de recursos de outras esferas de governo e de entidades legalmente autorizadas. 

Art. 8°. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas complementares 

necessárias à execução deste Decreto. 

Art. 9°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Valença do Piauí-PI, em OI de junho de 2026. 
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MARCELO COSTA E SILVA 
Prefeito Municipal 
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